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ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Data: 02 -06 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula da Gama 
Araújo. — O Oficial de Justiça, Almor Cardoso.

303339625 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 5380/2010

Insolvência n.º 622/10.1TBBCL
Insolvente: Nídia Alves Araújo Coelho
Credores: Banco Primus, S. A., e Outros

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Nídia Alves Araújo Coelho, estado civil: solteira, NIF 231146051, 
Endereço: Rua da Ana Cota (lugar da Igreja), Galegos S. Martinho, 
4750 -000 Barcelos

Administradora de insolvência:
Dr.ª Joana Prata, NIF: 192554719, Endereço: Av. Combatentes Grande 

Guerra, 2, 2.º Esq., 4810 -260 Guimarães, Telefone: 253511374.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-identi-
ficado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração do passivo 
restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Maria Joana Machado Prata, NIF: 192554719, Endereço: Av. Com-

batentes Grande Guerra, 2, 2.º Esq., 4810 -260 Guimarães

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Barcelos, 21/05/2010, Referência 5703978. — O Juiz de Direito, 
Dr. Carlos Jorge Serrano Alves. — O Oficial de Justiça, Palmira Ca-
ridade.

303293122 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Anúncio n.º 5381/2010

Processo: 762/09.0TBBJA Insolvência pessoa colectiva
(Apresentação) N/Referência: 1614506

Insolvente: Via Nupcial Pronto A Vestir de Noivos, Unipessoal, L.da 
e outro(s).

Credor: A Bela Noiva, L.da e outro(s). Via Nupcial Pronto A Vestir 
de Noivos, Unipessoal, L.da, NIF — 505676010, Endereço: Largo da 
Conceição, N.º 5, Beja, 7800 -131 Beja

Dr(a). António Bonifácio, Endereço: Edf Ordem I V, Rc -4.º C, Apar-
tado 47, 4630 -000 Marco de Canaveses

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa

Efeitos do encerramento: artigo 230.º n.º 1 al. d) e 232.º n.º 2 do 
CIRE.

Data: 21 -10 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Reis Baptista. — O 
Oficial de Justiça, Custódia Horta Rosa.

302754724 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Anúncio n.º 5382/2010

Processo: 210/09.5TBCLB -E — Prestação de contas
administrador (CIRE)

Insolvente: José Carlos Oliveira Morgado
Credor: Banco Espírito Santo, S. A. e outro(s)

A Dr.ª Cláudia Regina de Jesus, Juíza de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e o insolvente José Carlos Oliveira Morgado, 
NIF — 204332672, Endereço: Bairro da Silveira, N.º 1, Lageosa do 
Mondego, 6360 -517 Lageosa do Mondego, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresen-
tadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 525647
Data: 02 -06 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Regina de 

Jesus. — O Oficial de Justiça, Filomena Cardoso.
303340945 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Anúncio n.º 5383/2010

Processo: 845/09.6TBESP — Insolvência pessoa
singular (Requerida)

Insolvente: Maria de Fátima Ferreira Rocha e outro(s)...

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Maria de Fátima Ferreira Rocha, estado civil: Divor-
ciado, nascida em 24 -05 -1957, nacional de Portugal, NIF — 143277839, 
BI — 5216109, Endereço: Rua 35, 532, 1.º Esq.º, 4500 -320 Espinho

Administrador da Insolvência: Dr. António Francisco Cocco Sei-
xas Soares, Endereço: Av. do Visconde Barreiros, 77 — 5.º, 4470 -151 
Maia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Dr. António Francisco Cocco Seixas Soares, Endereço: Av. do Vis-

conde Barreiros, 77 — 5.º, 4470 -151 Maia
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos subse-

quentes ao encerramento do processo de insolvência), a:
Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 

qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;




